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JULGAMENTD A0 RECURSO A TOMADA DE PREQO N" 016/20.22-SEINFRA

Recorrente: ABREU 'LOCAÇÃO DE VEÍCULOS EIRELI, inscrita no CNPJ n°

32.193.868/000141, representada pelo Sr. Júlio Almeida de Abreu e CPF nf* 069.017.213-31,
portador do CPF n° 069.017.213-31.
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A «zmpl-az, ABREU LOCAÇÃO DE vEÍcULos 1;1REL1, inscrita na ONPJ E*
32.193.868/0001-41, representada polo Sr. Júlio Almeida de Abreu e CPF n” 069.0l7.213~3l.,

portador do CPF n° 069.0l'¡.2l3-31, insatisfeita com sua inabilitação, recorrem contra o decrease

exarado.

/-\.ssevera, outrossim, que a recorrente figura como participante do processo de licitação

na maâaliaaazz z CONTRATAÇÃO DE OBRAS E sERv1çOs DE ENGENHARIA PARA A
EXECUTAR A CONSTRUÇÃO DE 01 (UMA) PRAÇA E REFORMA DA QUADRA DA
LOOALIDADE DE DOURADO, ZONA RURAL, DEETE MUNICÍPIO, DE
REEPONEAEILIDADE DA EECRETAR1/t DE rNrRAEsrRUrURA.

eaigericias mínimas que as licitantes consideradas Microenipresas-ME*s ou Empresas de Pequeno

Porte-EPP*s deverão cumprir para gozar dos benefieios constantes na Lei Complementar nc' 123 de

2006. Apesar da Comissão não assegurar o prazo mínimo para a apresentação a Certidão de prova

de Regularidade para com a Faaenda. Municipal, a Recorrente se prontiticou a enviar a Certidão
dessa voa “Regularizada" para o e-mail da Comissão, que com agilidade acusou o recebimento da
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Prosseguiu asseverando que O Edital É claro ao anunciar em sua cláusula 3.3.2, as E

mesma, animeiando a seguinte resposta “Confirmamos o recebimento do seu email. Infonnamos ff

cr¬||=J e7.rsa.s4eteee1-ne - ce|= es.ssn.1r1-4. E-Man.: seus (as) s4sa.1
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tempestiva, atraves de RECURSO ADI\/IINISTRATIVO, tendo em vista que a empresa encontra-se
no processo TP-016 SEINFRA declarada INABILITADA.

Ao final requereu sua devida habilitação.

É o relatório.

Passo a decidir.
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O manejo da presente insatisfação recursal se deu de maneira TEMPESTIVA.

Publicadas a interposição do recurso, NENHUM interessado apresentou impugnação
_ aos mesmos.

Referidos prazos podem ser verificados pela transcrição do artigo de lei a seguir.

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:
I-recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da
lavratura da ata, nos casos de:
a) habilitação ou inabilitação do licitante;
bj julgamento das propostas;
cj anulação ou revogação da licitação;
d] in‹:let`erimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou
cancelamento;
cj rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 78 desta lei;
ei rescisão do contrato, a que. se refere o inciso I do art. 79 desta Lei;
dada pel Lei [|° §.§83, de 12%)

Rodai
| a

f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;
ll - representação, no praao de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com
o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;

PREEFEITURA |'tl|l..lNIClF'AL DE MORADA NDVA
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que, para que a decisão da Comissão seja reformada, tal pleito deverá ser reivindicado, de fonna
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III » pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário Estadual ou
Municipal, c-onforme o caso, na hipótese do § 4° do art. 87 çlggta Lei, no prazo de li)
(dez) dias úteis da intimação do ato.
§ 18 A írrtinração dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b", "c" e "e", deste artigo,
excluídos os relativos a advertência c muita de mora, e no inciso Ill, será feita mediante
publicação na imprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se
presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser
feita por comunicação direta aos interessados e lavmda em ata.
§ 2” Ci recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo terá efeito suspensivo.
podendo a autoridade competente, nrotivadamentc e presentes razões de interesse público,
atribuir ao recurso interposto eficácia suspensivo aos demais recursos.
§3“ Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão
impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
§-'-if O recurso será dirigido ã autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, faze-lo subir, devidamente inforrnado, devendo, neste caso, a decisão ser
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob
pena de responsabilidade.
§5“ Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou
corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.
§6E Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "carta convite" os prazos
estabelecidos nos incisos I e Il e no parágrafo 3°- deste artigo serão de dois días
úteis. (Incluidg pglg Lei ni* 8.881), dg IQÊI4) (destacamos)

Dessa forma, resta comprovada a tempestividade do recurso da licitante recorrente.

I :j.'T_¿,!,_¡_.g_-. .¡_,

indiscutível que o Administrador responsável deve sempre avaliar o conjunto de

concorrentes, evitando-se, a todo custo, inabílitaçães e/ou desclassificaçães preeipitadas, cujos
motivos ensejadores possam ser facilmente sanados. É de se esperar que aquele proceda com
especial cautela na avaliação da documentação disponibilizada, já que lida com recursos públicos,

sendo¬ll1c vedado levar a cabo eaclusães sumárias e desarrazoadas. .

Sobre os argumentos trazidos á luma, pela recorrente MELHOR SORTE LHE
ASSIS'l`E, como se depreende a seguir:

Especificamente no caso das microempresas (ME) e ernpresas de pequeno porte (EPP),

foi editada a Lei Complementar n° l23/2006 (Estatuto Nacíorial da Microempresa e da Empresa de
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Pequeno Porte), que trou.s.e benefícios no procedimento licitatório para estas instit.uiçoes, previsto

ern seus artigos 42 ao 49.

Este tratamento diferenciado encontra suporte nos artigos 170, inciso IX e 179 da

CF/88, respectivamente, in verbis:

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existencia digna, conforme os ditames da justiça
social, observados os seguintes principios: [...]

IX » tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis
brasileiras e que tenham sua sede e administração no Pais.

Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios dispensarão as
microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento j|.rrídico
diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas,
tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por rneio de
lei.

Assim, não há que se falar ern inconstitucionalidade do tratamento diferenciado

dispensado para essas empresas, posto que a Lei Complementar nf' 123/O6 e absolutamente

constitucional.

A professora lrene Nohara tambem opinou pela constitucionalidade da lei, mas fez

ressalvas sobre como a doutrina e jurisprudência iriarn acatar o instituto, pois para ela as regras
poderiam gerar substanciais vantagens para as ME c EPP.

Não há motivo para tal preocupação, haja vista, toda atividade administrativa, ern

especial, a licitação ser regida pelo principio da igualdade. Este principio encontra-se previsto

c:›‹:pressamente no art. 37, inciso XXI da Carta Magna e tarnbern no art. 3°, I, § 1°, da lei 866693,

onde o legislador veda o favoritismo e determina a igualdade na competição entre os licitantes.

O mencionado principio visa permitir que quaisquer interessados, que tenham condiçoes

para tanto, participem do procedimento licitatorio e que no decorrer deste, todos sejam tratados de

forma igual, sem nenhuma p1'efer'ericia ou discriminação. Esta descrição faz sentido para
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NOVA

AV. MANUEL CASTFIÚ, N". TEE H C'-ENTED - MDRADA NEWA - CEARA- CEF 529-4D.UiJU __
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concorrentes que estejam na mesma posição e condição de concorrencia, mas não é isto que ocorre

entre as ME, EPP c as rn ultinacionais ou grandes empresas.

Desta maneira é justificado o tratamento desigual para os desiguais no intuito de

equiparar os conconentes no mesmo patamar de competição. A igualdade deverá ser respeitada em
virtude das diferenças, por este motivo não restam dúvidas sobre a coerãncia do tratamento

diferenciado dado pelo legislador ás ME e EPP.

i A lei l23/06 dispõe em seu art. 47 qria:

“Nas contratações públicas da União, dos Estados e dos Municipios, poderá ser concedido
tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte
objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no ambito municipal e
regional, a ampliação da eficiência das politicas públicas e O incentivo á inovação
tecnológica, desde que previsto e regulamentado na legislação do respectivo ente."

Os criterios de enquadramento para ME e EPP se liorrnam em função da receita bruta

auferida em cada ano-calendário, o que equivale dizer que, se o faturamento for igual ou inferior a

R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), estaremos diante de uma microempresa. Caso o
faturarnento seja superior a Rfli 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) e igual ou inferior a R8

2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), estaremos diante de urna empresa de pequeno

porte. Estes esclarecimentos fazem-se necessários para verificação se as empresas participantes dos

ccrtames licitatorios tãrn direito aos benei`icios previstos na LC 123/06.

A Lei Cornplernentar n". 123/2006 estabeleceu na Seção Única, do seu Capitulo V ("Do

Acesso aos l'vIcrcados"), intitulada "Das aq_uisições públicas"(arts. 42 e seguintes), condições
favorecidas ás rnicro e pequenas empresas _para contratações corn a Administração Pública, por

"I=.
r * g '¬-.intermédio de licitações publicas. Smteticamente, são elas.

¿ - Mrs íící¿gçrÍle.r, a esriggrggirr de corrgzrcvagflo dg zegaƒaridrrdg ¡proa! das rrr¿'ggriemgresa.r
g grrzgrssrrg de gegaerrg ggrre serg [gira agarra; para azeite gjg a.r.rlTrmi'r.rrg çzo comrarrr,
serrdg que por gggsr`¿r.o rlrr pgzzigípaç-ão em ggrtrrmes ligzrgrririos, cgsg haja resrrrgfigs I
z'rsgg¿',‹.-, .rerri amggurorlo, gs pricro s ps¿¿ge¿ra.s ernprc§c,§, o grego pg; (lã (dois) glfirrg dress,
prggrrrgriveis pg; ¡gua! Qerfgrfc, gare a rggafarigaggg ge docarricnggç-ao zrscol gr'gr!n'a,*
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2 - Nos processos licitatórios será assegurada, como criterio de desempate, preferencia de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. A Lei ainda estabelece
que serão consideradas empatadas as propostas apresentadas pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ã
proposta mais bem classificada (empate frete), desde que esta última não seja também
pequena empresa, já na modalidade pregão O intervalo percentual é de 5% (cinco por
cento). Ocorrendo O chamado empate iicto, a microempresa ou empresa de pequeno porte

3 - Realizações de processos licitatórios em que a participação será exclusivamente de
microempresas e empresas de pequeno porte, no caso de contratações cujo valor seja de até
R8 80.000,00 (oitenta mil reais);

4 - Exigência dos licitantes de subcontratação de microempresa ou de empresas de pequeno

I estabelecirnento de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para contratação de
microempresas c empresas de pequeno porte, em certames para a aquisição de bens e
serviços de natureza divisível.

Neste sentido a habilitação da empresa recorrente é a medida que se impõe. I

l"

Diante de tudo exposto, em respeito ao princípio da vinculação ao ato convocatório, a
escolha da proposta mais vantajosa para a administração, ao principio da supremacia do interesse

' público, decide~se:

l. DAR PROVIMENTO ao recurso impetrado pela empresa, ABREU
LOCAÇÃO DE viitcueos EIRELI, arrasta na CNPJ fr 3z.1s3.sõsx0oo1-
41, representada pelo Sr. Júlio Almeida de Abreu e CPF n° 069.017.213-31,

portador do CPF nf' 069.017.213-31, tornando-a habilitada pelas razões

esposadas. %|

Errcaminha-se a presente decisão ã autoridade superior em obediência ao Art. lçpfiai
da Lei de Licitações. fafg.

Av. MANOEL casrao. Hr. rss - csnrao - MORADA Nova. -.‹ ctsAaA- css zs.r.c.oeo

PnsFs|ruRA MuN|c||=AL Os MORADA NovA rf.,,,,,_,,,,,,.‹tr- I

|

poderá apresentar proposta de preço inferior aquela considerada vencedora do certame; |

porte em não mais do que 30% (trinta por cento) do total licitado, assim como o ¡

CNPJ DT.T32.Ei40l'E|[IIJ1-00 - CUF DE.32D.1T1 41-. E-MAIL: Ilcitagggm |]@nutIgO|5,ggz|J,§r. Fone (33) 3422.1331
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Morada Nova/CE, 15 de agosto de 2022.
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.P
/Apmíno Luís LIMA OIRÃO

 ente da Comissão Permanente de I..ic'itação

AULO HENRIQ NUINIES NOG EIRA
Membro

É Lkëti
WALL .SON RABELO CI

Membro

PREEFEITUF-'IA MUNICIPAL UE MURAUA NUVA
AV MANUEL CASTRU, N”. ?2E - CENTRU - MURAUA NUVA - CEARA» CEP E20‹-40.000
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Recorrente ABRFU LOCACAO DE VEÍCULOS EIRELI, 1nscr1ta no CNPJ nf*
| _ * I

I

I. -J . 1. .-

32.193.868/OOOI-41, representada pelo Sr. Júlio Alrneida de Abreu e CPF n” O69.017.213~31,

portador do CPF r1° 069.017.213-31.

De acordo corn o Art. 109, §4°, da Lei. 8.666/93, com base na analise feita pela

Comissão de Licitação deste Município, RATIFICO a decisão proferida IIAE!-ILITANDO a
em-presa recorrente.

Morada Nova~Ce, 15 de agosto de 2022.
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